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face da natureza jurídica atual da aludida 
Companhia. 

4. O item V do art. 80 da Lei n9 1.711 
de 1952. se refere à contagem de periodo 
prestado à instituição de carãter privado 
que tiver sido transformada em estabeleci­
mento de serviço público. . 

A Companhia Telefônica Brasileira. em­
bora encampada pela EMBRA TEL. não se 
transformou em estabelecimento público; 
conseqü:ntemente. a disposição não ampara 
a pretensão do suplicante. 

5. Por outro lado. o art. 19 da Lei 
n9 3.841. de 1960. também não tem apli­
cação ao caso em foco de vez que a citada 
Conpanhia não é Sociedade de Economia 
Mista e nem tampouco Fundação instituida 
por Lei. Mesmo se fõsse não era de aquela 
lei recorrer-se. porquanto no período de 
1953-54. em que o suplicante lã estêve. a 
Companhia Telefônica Brasileira não apre­
sentava. como ainda não apresenta qualquer 
similitude com as instituições ali previstas. 

6. Através de contrato firmado entre a 
Brazilian Traction e a Embratel. com aval 
da União (Diário Oficial de 1-4-66. pãg. 
3.513) foram adquiridas tôdas as ações da 
Companhia Telefônica Brasileira; o referido 
contrato foi registrado pelo Tribunal de 
Contas da União. em sessão de 20-5-66. 

7. Para manter o' número mImmo de 
(7) sete acionistas (Leis da sociedade por 
ações). a EMBRATEL transferiu (100) 
cem ações ao Banco do Brasil. (100) cem 
à Petrobrás. (100) cem ao Banco Na­
cional do Desenvolvimento Econômico. 
(100) cem a Companhia do Vale do Rio 
Doce. (100) cem ações ao Banco do Bra­
sil. (100) c.em aos Diretores da Embratel. 
em número de (4) quatro. 

8. A Embratel é uma emprêsa pública. 
de cujo capital Jõmente poderão participar: 
I) pessoas jurídicas de direito público in­
terno; 11) Bancos Governamentais; lU) 
Emprêsas Governamentais (Art. 10 dos seus 
Estatutos); no entanto a Companhia Tele­
fônica Brasileira não o é. mas sim empresa 
privada. concessionária de serviços públicos; 
aliás. outra não foi a conceituação da re­
ferida Companhia pelo Ministério do Pla­
nejamento (Cf. "Diretrizes de Govêrno -
Programa Estratégico de Desenvolvimento" 
- julho de 1967. pãg. 75. publicação do 
mesmo Ministério). 

9. Diante do exposto, conclui contrà­
ria mente ao solicitado pelo requerente. 

Brasília. em 31 de outubro de 1967 -
Luís Rodrigues - Consultor Juridico. 

Aprovo. - Encaminhe-se - Em 1-11-67 
Belmiro Siqueira - Diretor-Geral. 

FUNCIONARIO PúBLICO - CONTAGEM DE TEMPO DE SER­
VIÇO - OPERAÇõES DE GUERRA 

- O Estatuto dos FuncWnários manda contar, em dôbro, sO­
mente Q tempo de serviço correspondente a operações de guerra, 
mas não ampara aquêle que é prestado em zonas de guerra. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 

PROCESSO N" 1.976/66 

* 
PARECER 

No anexo processo Filipinas Borges Ma­
ciel, Veterinârío do Quadro Permanente do 
Ministério da Agricultura, requer, para efei-

to de aposentadoria, que lhe seja compu­
tado. em dobro, o período em que estêve 
em operações de guerra. invocando para 
tanto. o art. 80, inciso 11. da Lei n9 1. 711, 
de 28 de outubro de 1952. 
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2. Convocado para o serviço ativo do 
uérdto peJa Portaria n9 3.433, de 29 de 
Junho de 1942 e licendado pela Portaria 
n9 8.392, de 13 de junho de 1945, serviu 
o requerente em zonas de guerra definidas 
e delimitadas pelo art. 19 do Decreto nú­
mero 10.490-A, de 25 de setembro de 1942, 
conforme certidAo constante do processo. 

3. O requerimento inicial do interessado 
foi indeferido pelo Diretor da DivisA0 do 
Pessoal do Ministério da Agrcultura des­
pacho mantido ao ser examinado o pedido 
de reconsideraçlo. 

4. Inconformado, apresentou o peticio­
nário novos argumentos em favor do re­
querido, concluindo por sugerir o encàmi­
nhamento do processo a êste Departamento. 

5. Verifica~se que o peticionário serviu 
como Ofidal durante a última guerra mun­
dial, incorporado em guarnições que fa­
ziam a defesa do litoral compreendido na 
zona de guerra definida pelo Decreto já 
referido. 

6. O art. 80, item lI, do Estatuto dos 
Fundonários sõmente manda computar em 
d6bro o tempo correspondente a N operaç6es 
de guerra" nIo chegando a amparar aquêles 
que prestaram serviço em zona de guerra. 

7. A propósito, cabe transcrever trecho 
do parecer da Consultoria Juridica dêste De­
partamento, emitido no Processo n9 953~54 
e publicado no Diário Oficial de 4 de ou~ 
tubro de 1954: 

"A equiparaçlo de serviços de comboio, 
transporte ou patrulhamento costeiro As ati­
vidades bélicas é restrita aos casos espe­
cífico em que a Lei assim estipulou (arts. 
261 e 263 do Estatuto; Lei n9 616 de 2 de 
fevereiro de 1949; Decreto n9 26.907, de 
18 de julho de 1949; Lei n9 916, de 14 de 
novembro de 1949, art 19 , parágrafo 1lníco). 
~ critério analógico que sOmente o legiS­
lador tem capaddade para exercitar, não 
comportando, DO plano meramente exegé­
tico, a iniciativa do intérprete. 

Nllo havendo, assim. autorizaçlo legal 
para a desejada duplicaçlo do tempo de 
serviço, ... parece-me acertada a condu­
do do parecer da D.P. contrária ao defe­
rimento do pedido." 

8. 510 os esclarecimentos que a êste 
Serviço cabe prestar sôbre o assunto. 

Brasilia, 28 de agOsto de 1967. - lnagá 
Barbariz Alclultara de Carvalho, Substituto 
da Chefe do S.R.L.F. 

De ac6rdo. Submeto à consideraçAo do 
Sr Diretor~Geral. propondo a restituiçlo do 
processo ao Departamento de Administraçlo 
do Ministério da Agricultura. 

Brasilia, 28 de agOsto de 1967. - Paulo 
Ce.tar Cataldo, Diretor da DivisA0 do Re­
gime Jurídico do Pessoal. 

Aprovo, Ao M.A. 

Em 29 de agôsto de 1967. - Belmiro 
Siqueira, Diretor-Geral. 

FUNCIONÁRIO PfJBLICO - EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTU::; 
- TRANSFER~NCIA DE PESSOAL DA UNIÃO PARA A 
GUANABARA 

-Interpretação da Lei 11,9 1.71,.1, de 22 de novembro de 1952. 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 00 SERVIÇO POBLICO 

PRocEsso N 9 3.590/61 

* 
PARECER 

No processo anexo, antigos diretores de 
DivisA0 do extinto Departamento Nacional 
de lluminaçlo e Gás (D. N. I. G. ) , plei­
tearam, no incluso memorial dirigido à Pre-

sidência da República em ag6sto de 1961, 
.. equiparação dos vencimentos dos seus car~ 
gos, em comissllo, exercidos por espaço de 
tempo superior a dez (10) anos, aos dos 
demais Departamentos Nadonais do Ser­
viço Civil". 




